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CONSIDERANDO a ausência reiterada de resposta do Município de Fortuna aos expedientes encaminhados por esta Promotoria de 

Justiça, bem como a falta de providências do Gestor Municipal com vistas à solução das mencionadas irregularidades; 

CONSIDERANDO que esgotou-se o prazo máximo de 120 (cento e vinte) previsto para o trâmite de uma notícia de fato conforme 

o artigo 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP; 

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de outras providências e da realização de diligências complementares necessárias à 

formação do convencimento deste Órgão de Execução que garantam a solução adequada da presente demanda (arquivamento, TAC, 

ou judicialização); 

CONSIDERANDO que o membro do Ministério Público, ao verificar que o fato requer apuração ou acompanhamento ou vencido o 

prazo de notícia de fato, deverá instaurar o procedimento próprio, segundo estatui o artigo 7° da Resolução n° 174/2017 – CNMP; 

CONSIDERANDO que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim do Ministério Público destinado a 

acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições, conforme disposto no artigo 8º, II, da Resolução n° 

174/2017 – CNMP; 

CONSIDERANDO a determinação contida no artigo 9º da Resolução n° 174/2017 – CNMP, a qual estabelece que o procedimento 

administrativo será instaurado por portaria sucinta, com delimitação do seu objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio da 

publicidade dos atos, previstos para o inquérito civil; 

RESOLVE CONVERTER, nos termos do artigo 4º, § 7º, do Ato Regulamentar Conjunto nº 05/2014 – GPGJ – CGMP, e do artigo 

8º, II, da Resolução n° 174/2017 – CNMP, A PRESENTE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

DESTINADO AO ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS OU INSTITUIÇÕES, com o propósito de acompanhar e 

fiscalizar a regularização das contratações públicas realizadas pelo Município de São Domingos do Maranhão através de plataformas 

digitais eletrônicas. 

Fica designado o servidor Klériston Costa Lima Araújo, matrícula 1071395, para atuar como secretário administrativo do presente 

procedimento, incumbindo-lhe a realização das diligências necessárias, a juntada de documentos e outras providências 

administrativas. 

Determina-se, de pronto, a adoção das seguintes providências: 

I – Providenciar a publicação desta portaria junto ao Diário Oficial do MPMA; 

II – Proceder à elaboração de minuta de Recomendação ao Prefeito para que regularize as contratações de plataformas eletrônicas 

nos pregões e concorrências eletrônicas, de acordo com os princípios da economicidade, eficiência e competitividade, nos termos 

das orientações e recomendações da NTNº2556/2023/CGU/MARANHÃO, AcórdãoTCUnº1.121/2023– Plenário e jurisprudência 

dos Tribunais de Contas. Fixar o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o Município preste a esta Promotoria de Justiça informações 

sobre o acatamento da presente recomendação ou proceda à apresentação de razões escritas para não acatá-la, sendo a resposta 

requisitada nos termos da Lei 8.625/93 (art. 27, parágrafo único, inciso IV); 

III – Após, com ou sem resposta, efetuar a devolução dos autos conclusos para deliberação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

São Domingos do Maranhão, 12 de agosto de 2024. 

 

assinado eletronicamente em 12/08/2024 às 14:22 h (*) 

RODRIGO RONALDO MARTINS REBELO DA SILVA 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 

 

 

REC-PJSDM - 102024 

Código de validação: 2C86471B65 

RECOMENDAÇÃO Nº 10/2024 

Referente ao SIMP nº 003498-509/2023; 

 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Sebastião Pereira da Costa Neto 

Prefeito Municipal 

Prefeitura do Município de Fortuna 

Fortuna – MA. 

Assunto: Recomenda ao Município de Fortuna adequar/regularizar as contratações de plataformas eletrônicas nos pregões e 

concorrência eletrônicos, de acordo com os princípios da economicidade, eficiência e competitividade, nos termos das orientações e 

recomendações da NT Nº 2556/2023/CGU/MARANHÃO, Acórdão TCU nº 1.121/2023 – Plenário e jurisprudência dos Tribunais 

de Contas.  

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, pelo Promotor de Justiça signatário, no exercício das atribuições 

constitucionais e legais, com arrimo no art. 129, III, CR/88, artigo 8°, §1° da Lei Federal 7.347/1985; nos arts. 6º, inciso XX e 7º, 

inciso I, da Lei Complementar nº 75/93; arts. 25, incisos IV, alíneas ‘a’, e “b” VIII, 26, caput e incisos, da Lei nº 8.625/93, bem como 

no art. 26, inciso V, alínea ‘a’, da Lei Complementar Estadual do Maranhão nº 013/91, e: 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa do patrimônio público e social, da moralidade e da eficiência 

administrativa, nos termos dos artigos 127, caput, e 129, II, da Constituição da República; art. 10, XII, da Lei nº 8.625/93 e art. 27, 
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IV, da Lei Complementar nº 13/91; 

CONSIDERANDO a previsão do art. 4º, da Resolução nº 164/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que estabelece a 

possiblidade de expedição de recomendação em caráter preventivo, de modo a salvaguardar interesses, direitos e bens de caráter 

coletivo, no âmbito de atuação do Ministério Público; 

CONSIDERANDO que a licitação, consoante o disposto no art. 37, XXI da Constituição Federal, objetiva assegurar a seleção da 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública nas contratações com particulares, garantindo ao mesmo tempo igualdade de 

oportunidades para todos os possíveis interessados mediante um procedimento administrativo formal e impessoal; 

CONSIDERANDO que é dever do Ministério Público primar pela correta aplicação da lei e, notadamente quanto às contratações 

públicas, garantir que os entes fiscalizados atuem em consonância com os deveres de responsabilidade fiscal e de eficiência; 

CONSIDERANDO o disposto no parágrafo único do art. 17-B da Lei nº 8.429/92 (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021), que diz 

que, “Ressalvado o disposto nesta Lei, o controle de legalidade de políticas públicas e a responsabilidade de agentes públicos, 

inclusive políticos, entes públicos e governamentais, por danos ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, 

estético, histórico, turístico e paisagístico, a qualquer outro interesse difuso ou coletivo, à ordem econômica, à ordem urbanística, à 

honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos e ao patrimônio público e social submetem-se aos termos da Lei nº 7.347, 

de 24 de julho de 1985”, que tem como um de seus legitimados ativos o Ministério Público (art. 5º, I);    

CONSIDERANDO que a NLLC (Lei nº 14.133/2021), “estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações 

Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”; 

CONSIDERANDO o advento da Lei nº 14.133/2021, que institui novas regras gerais de licitações e contratos, e passam a viger, 

definitivamente, a partir do dia 29/12/2023 (Lei Complementar nº 198/2023), quando serão revogadas integralmente as Leis nºs 

8.666/93, 10.520/2002 (Lei do Pregão) e arts. 1º a 47-A, da Lei nº 12.462/2011 (Lei que cria o Regime Diferenciado de Contratações 

Públicas – RDC); 

CONSIDERANDO que, nos termos da Lei nº 8.666/1993, é vedado aos agentes públicos admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos 

de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo (art. 3º, §1º, I);  

CONSIDERANDO que o prévio recolhimento de taxas ou emolumentos somente é permitido no caso de fornecimento do edital, 

limitado ao valor do custo efetivo de reprodução gráfica da documentação fornecida (art. 32, §5º); 

CONSIDERANDO que, no âmbito do Poder Executivo Federal, o Pregão Eletrônico é atualmente regulamentado pelo Decreto nº 

10.024/2019, também aplicável aos demais entes federativos (Estados, Distrito Federal e Municípios), especialmente, quando da 

utilização de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, exceto nos 

casos em que houver regulamentação específica em sentido contrário (inteligência do art. 1º) e, desde que, obviamente, o objeto se 

enquadre na categoria de bem ou serviço comum; 

CONSIDERANDO que, consoante previsão do art. 5º, do Decreto nº 10.024/2019, os órgãos e entidades federais devem realizar seus 

Pregões Eletrônicos “por meio do Sistema de Compras do Governo Federal, disponível no endereço eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br”, conhecido como Comprasnet, ou Compras.gov.br; 

CONSIDERANDO que os demais entes federativos, nos termos do art. 5º, § 2º, do Decreto nº 10.024/2019, nos casos de aplicação 

de recursos decorrentes de transferências voluntárias celebradas com a União, além da opção de licitar pelo Comprasnet, poderão 

utilizar “sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado, desde que estejam integrados à plataforma de 

operacionalização das modalidades de transferências voluntárias”, atualmente denominada Transferegov.br; 

CONSIDERANDO que, nos termos do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, para a aquisição de bens e a contratação de 

serviços comuns pelos entes federativos, com a utilização de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, tais 

como convênios e contratos de repasse, a utilização da modalidade de pregão eletrônico ou dispensa eletrônica é obrigatória, exceto 

nos casos em que a lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre a modalidade de transferência discipline de forma diversa 

as contratações com os recursos do repasse; 

CONSIDERANDO as dificuldades de participação de empresas interessadas em certames eletrônicos promovidos por diversos 

municípios maranhenses, em razão de cobranças de assinatura por softwares utilizados por órgãos públicos; 

CONSIDERANDO que, conforme já decidido pelo TCU, o Pregão Eletrônico propicia maior competitividade entre potenciais 

fornecedores, favorecendo a economia na aquisição dos bens, com melhor possibilidade de alcance de propostas mais vantajosas, 

pelas características dessa disputa (Processo 002.497/2014-0). 

CONSIDERANDO que, além das exigências constantes nos §§1º a 3º do art. 2º da Lei nº 10.520/2002, o Decreto nº 10.024/2019, 

previu para os entes subnacionais e nas hipóteses em que é aplicável, uma nova exigência a ser observada, qual seja, de que o sistema 

utilizado, quer próprio ou disponível no mercado, seja integrado à plataforma Transferegov.br; 

CONSIDERANDO que, no contexto da Lei nº 14.133/21, é vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e 

contratos, ressalvados os casos previstos em lei, admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que comprometam, 

restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório, ou sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico 

do contrato (art. 9º); 

CONSIDERANDO que a regra na NLLC é a realização de licitações de forma eletrônica, independentemente da modalidade e que 

tal obrigação será exigida para Prefeituras de cidades com até 20 mil habitantes somente a partir de abril de 2027, conforme art. 17, 

§2º, c/c art. 176, II; 

CONSIDERANDO que a Lei nº 14.133/2021 previu que o sistema de contratação nativo do PNCP (comprasnet ou compras.gov.br) 

o qual está disponível para uso pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos, 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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contudo, a Lei não torna obrigatória a utilização exclusiva deste sistema, permitindo a utilização de softwares diversos, desde que 

seja mantida a integração com o Portal; 

CONSIDERANDO que a NLLCA criou o PNCP – Portal Nacional de Contratações Públicas, o qual funciona como um grande 

repositório das informações relacionadas às contratações feitas com base na norma, inclusive dispondo de ferramenta/sistema 

eletrônico gratuito para a realização de sessões públicas de licitação, denominado Comprasnet ou Compras.gov.br para acesso dos 

entes públicos; 

CONSIDERANDO que a Instrução Normativa SEGES nº 73/2022 dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por menor 

preço ou maior desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública 

federal direta, autárquica e fundacional, também aplicável aos órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital ou 

municipal que executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias; 

CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 7º da IN SEGES 73/2022, para órgãos e entidades federais, a licitação eletrônica será 

obrigatoriamente realizada por meio do Sistema de Compras do Governo federal, Comprasnet, ou Compras.gov.br, disponível no 

endereço eletrônico www.gov.br/compras; 

CONSIDERANDO que o art. 5º, III, da Lei nº 10.520/2002, traz que a exigência de pagamento de taxas e emolumentos, cuja previsão 

se refere à cobrança feita às empresas licitantes, não poderá ser superior aos custos de utilização de recursos de tecnologia da 

informação; 

CONSIDERANDO que, na esteira da Lei nº 10.520/02, existem diversas decisões de Tribunais de Contas, que preveem a faculdade 

de se estabelecer a exigência de pagamento de taxas para a utilização de recursos de tecnologia da informação, desde que limitados 

aos custos efetivos de sua utilização, conforme restar disciplinado em regulamento próprio, além da comprovação de que os valores 

arrecadados se limitam ao efetivo custo dos serviços de tecnologia de informação com a correlata fiscalização por parte do município 

adotante da plataforma quanto à efetiva aplicação desses valores; 

CONSIDERANDO que o Plenário do TCU, no Acórdão nº 1.121/2023 entendeu ser cabível em pregões eletrônicos realizados com 

recursos federais, a cobrança de valores da empresa licitante, desde que estes sejam razoáveis, ou seja, que não funcionem como 

barreira ou restrição indevida à participação nos certames, e desde que seja assegurada a possibilidade de pagamento para a 

participação em licitação única, além da possibilidade do cotejamento com os valores praticados por outras plataformas; 

CONSIDERANDO que a CGU/MA emitiu a Nota Técnica nº 2.556/2023/CGU/MARANHÃO (PROCESSO Nº 

00209.100226/2022-97) analisando alternativas de utilização de sistemas de Pregão e Concorrência Eletrônicos, por Prefeituras do 

Maranhão, para a contratação de empresas visando à execução de programas do Governo Federal por intermédio de repasses 

envolvendo transferências legais e voluntárias, visando eventuais medidas a serem tomadas pelos gestores públicos, a fim de 

resguardar o caráter competitivo das licitações; 

CONSIDERANDO que a NT Nº 2556/2023/CGU/MARANHÃO foi emitida pela CGU/MA, a partir do Ofício CAOP-Proad-

1762022, em razão de representações aportadas na Ouvidoria do Ministério Público e de denúncias/representações protocoladas no 

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão (TCE/MA) com notícias de irregularidades na utilização de determinados sistemas 

utilizados por diversos municípios maranhenses, notadamente em decorrência da suposta cobrança indevida e abusiva de valores 

tanto pelo ente público quanto pelos interessados em participar de certames eletrônicos com possível restrição ao caráter competitivo 

das licitações; 

CONSIDERANDO que existe uma profusão de aplicativos de Pregão Eletrônico sendo utilizados por gestores públicos, tanto do 

executivo quanto do legislativo no Estado do Maranhão, na execução de programas do Governo Federal, e que foram identificados, 

na análise da CGU/MA, 11 sistemas ou plataformas de Pregões Eletrônicos utilizados nas Prefeituras do Estado; 

CONSIDERANDO que, embora não seja de utilização obrigatória por Estados e Municípios, o Comprasnet é a única plataforma que, 

dentre as 11 observadas pela CGU, na NT Nº 2556/2023/CGU/MARANHÃO não gera nenhum dispêndio financeiro direto nem para 

o órgão público promotor do certame nem para as empresas interessadas; 

CONSIDERANDO que o Comprasnet é mantido pelo Governo Federal e não cobra valores de órgãos públicos para a sua utilização, 

nem das empresas licitantes; 

CONSIDERANDO que dada a ausência de regulamentação específica no município e tendo disponível o sistema Comprasnet ou 

outros sistemas públicos, ainda que apenas preferencialmente, em razão da esfera de discricionariedade dos Gestores públicos, deve 

ser ressalvado, por óbvio, que a deferência à discricionariedade não confere à Administração irrestritos poderes para, arbitrariamente 

e sem critérios objetivos, optar pela adoção de determinada interface sem a devida motivação, devendo obediência aos princípios da 

competitividade, economicidade e eficiência; 

CONSIDERANDO que deve ser observada na escolha das plataformas os custos da contratação (critério econômico) e da 

competitividade oferecida por cada uma das diversas interfaces apresentadas e a Administração deverá acautelar-se para eleger aquele 

provedor que atenda, a um só tempo, tanto o interesse da Administração Pública quanto dos administrados; 

CONSIDERANDO a análise da CGU na NT Nº 2556/2023/CGU/MARANHÃO, item 6.18, de que não há como considerar-se natural 

ou aceitável o fato de uma empresa ser compelida a desembolsar mais de R$ 10 mil, ou mesmo mais de R$ 6 mil reais pela 

participação e vitória em itens de uma única licitação, independentemente do valor a ela adjudicado; 

CONSIDERANDO que, após a divulgação da Nota Técnica nº 2.556/2023/CGU/MARANHÃO, já se tem observado a adaptação de 

plataformas de mercado ao Acórdão TCU nº 1.121/2023 – Plenário, mediante o estabelecimento de planos de pagamento por 

participação única; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público de Contas, no âmbito da Rede de Controle, e com arrimo nas informações da Nota 

Técnica emitida pela Controladoria Geral da União (Nota Técnica nº 2556/2023/MARANHÃO) protocolou junto ao Tribunal de 
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Contas do Estado representações em face de diversos municípios1 requerendo fiscalização com o objetivo de apurar se a adoção de 

determinada plataforma atende ao princípio da eficiência, além de outras medidas.   

CONSIDERANDO que o TCE/PR, no Acórdão nº 2043/21-Plenário Virtual entendeu que não é possível a contratação por dispensa 

de licitação de plataforma digital para a realização de pregão eletrônico e que o ato deve ser precedido de estudo em relação às 

soluções tecnológicas existentes, sem contemplar apenas o critério financeiro; 

CONSIDERANDO que o TCE/PR, no acórdão citado, entendeu que a utilização do ComprasGov ou outro portal eletrônico estaria 

dentro dos preceitos legais existentes na NLLC, no entanto, a contratação de portal privado pago deve apresentar ETP que justifique 

ser mais vantajoso que o sistema gratuito, devendo ser caracterizado, por critérios objetivos, tais como transparência, agilidade, 

número de fornecedores cadastrados, segurança de dados e funcionalidades disponibilizadas, que demonstrem ser mais vantajosa a 

contratação do sistema privado pago; 

CONSIDERANDO que em decisão monocrática, o Conselheiro TCE-ES, no Processo TC: 03438/2023-1, suspendeu uso de 

plataforma de pregão eletrônico em 16 municípios capixabas para que somente utilizem sistemas (plataformas) eletrônicas de 

licitações públicas em que, na forma da legislação, somente cobre taxas autorizadas (art. 32 da Lei 8666/93; art. 5º, III, da Lei 

10520/02 e art. 176 da Lei 14.133/21 ou que sejam gratuitos; 

CONSIDERANDO que, tanto no âmbito do Executivo quanto do Legislativo municipais, caso a opção seja por contratar plataformas 

de mercado, desde que devidamente motivada (ETP), deverá ser exigido pela Administração Pública a previsão no edital de licitação 

de que a empresa/plataforma eletrônica disponha de plano por participação única; 

CONSIDERANDO que, em reunião do dia 18/09/2023 com a Rede de Controle e Gestão, posteriormente à divulgação da Nota 

Técnica nº 2.556/2023/CGU/MARANHÃO, a CGU-MA, em nova análise dos dados verificou que os sistemas de plataformas que 

ainda não se adaptaram às regras, até aquela data, com previsão de plano por participação única são: Licitações-E; Siga-Compras 

BR; Licita Mais Brasil e BLL Compras, devendo os municípios que contratam tais empresas exigirem a adaptação das plataformas 

sob pena de não estar apta para a contratação, tendo como consequências apuração de responsabilidade, tanto do município quanto 

da empresa; 

CONSIDERANDO que, em obediência aos princípios da Administração Pública (art. 37, caput, CF), bem como àqueles do art. 5º da 

Lei nº 14.133/21, não se pode admitir que órgãos públicos jurisdicionados se utilizem de plataformas que claramente prejudicam a 

competitividade nos certames, uma vez que o desembolso de milhares de reais pela vitória na disputa de itens em licitações, em 

alguns casos antes mesmo da celebração do contrato e da execução da avença, inegavelmente tende a repelir empresas interessadas; 

CONSIDERANDO que o d. Marçal Justen Filho2 afirma que “A licitação é um procedimento orientado a fixar critérios objetivos 

para disciplinar a competição entre os interessados na contratação pública, eliminando a seleção fundada em preferências arbitrárias 

ou em critérios subjetivos. O tratamento isonômico visa assegurar a escolha da proposta mais adequada, dotada de maior 

vantajosidade. O que não se admite é a fixação de regras discriminatórias que impeçam a seleção da proposta dotada de maior 

vantajosidade”; 

CONSIDERANDO que, nos termos da lição de Diogo de Figueiredo Moreira Neto, a boa administração é um dever constitucional 

de quem quer que se proponha a gerir, de livre e espontânea vontade, interesses públicos. Por isso mesmo, em contrapartida, a boa 

administração corresponde a um direito cívico do administrado – implícito na cidadania. (MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. 

Curso de direito administrativo: parte introdutória, parte geral e parte especial, 15ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2009, p. 119); 

CONSIDERANDO que, nos termos da doutrina de Juarez Freitas3, o direito à boa administração pública, trata-se do direito 

fundamental à administração pública eficiente e eficaz, proporcional cumpridora de seus deveres, com transparência, motivação, 

imparcialidade e respeito à moralidade, à participação social e à plena responsabilidade por suas condutas omissivas e comissivas. A 

tal direito, corresponde o dever de a administração pública observar, nas relações administrativas, a cogência da totalidade dos 

princípios constitucionais que a regem; 

CONSIDERANDO que discricionariedade é a margem de “liberdade” que remanesce ao administrador para cumprir o dever de 

adotar a solução mais adequada à satisfação da finalidade legal, dando concretude ao princípio da eficiência; 

CONSIDERANDO que o princípio da indisponibilidade do interesse público, pedra angular do regime jurídico de Direito 

Administrativo, impinge ao gestor público obrigações que garantam uma atuação afivelada à realização dos interesses da sociedade, 

pois estes não estão à livre disposição do administrador; 

CONSIDERANDO que foi registrada demanda na Ouvidoria do MPMA, na qual foi encaminhada representação formulada pelo 

Ministério Público de Contas junto ao Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em face do Município Fortuna, sendo que o 

documento pontua irregularidades a respeito da utilização da plataforma BR Conectado para a realização de compras públicas. De 

acordo com o órgão de controle, a plataforma é a única, dentre os 11 sistemas adotados pelos demais municípios maranhenses, que 

cobra pagamento de planos anuais pelo ente municipal, na monta de R$ 14.000/ano. (SIMP nº 003498-509/2023); 

CONSIDERANDO, finalmente, que a Recomendação Ministerial é instrumento de advertência que serve para fixar o elemento 

subjetivo do destinatário e evitar, se possível, o acionamento do Poder Judiciário para fins de correção de atos administrativos; 

RECOMENDA ao Município de Fortuna/MA, na pessoa de seu Prefeito Municipal, Sr. Sebastião Pereira da Costa Neto, bem como 

a quem venha lhe suceder no cargo, a adoção de portal de compras (licitações) gratuito ou com custo mínimo, a fim de não gerar 

prejuízos para a competividade dos certames.  

RECOMENDA-SE ainda que:  

I. Caso seja mais vantajosa para a Administração a contratação da plataforma do Ministério da Economia 

(ComprasGov/Comprasnet), que é disponibilizada gratuitamente, e havendo possibilidade de competição entre interessados, deverá 

ser usada preferencialmente tal plataforma por ser gratuita e, portanto, menos onerosa ao erário público, bem como por estar em 
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consonância com os requisitos legais e em conformidade com os princípios da eficiência, economicidade e competitividade (Acórdão 

nº 2043/21-Plenário Virtual- TCE/PR); 

II. Conforme decisões de Tribunais, dentre as quais destaca-se o Acórdão nº 2043/21-Plenário Virtual- 

TCE/PR, a utilização do ComprasGov ou outro portal eletrônico estaria dentro dos preceitos legais existentes na NLLC e na Lei de 

regência, no entanto, para a contratação de portal privado pago deverá ser apresentado pelo município/câmara o ETP (Estudo Técnico 

Preliminar), que justifique ser mais vantajoso que o sistema gratuito, devendo estar caracterizado, por critérios objetivos, tais como 

transparência, agilidade, número de fornecedores cadastrados, segurança de dados e funcionalidades disponibilizadas, que 

demonstrem ser mais vantajosa a contratação do sistema de mercado (Acórdão nº 2043/21-Plenário Virtual- TCE/PR); 

III. Na realização de procedimentos licitatórios a serem conduzidos de forma eletrônica, envolvendo inclusive recursos 

próprios, municipais ou estaduais, independentemente da legislação de regência (Lei nº 10.520/2002 ou Lei nº 14.133/2021), não 

obstante a escolha do sistema possa recair tanto sobre interfaces mantidas por órgãos públicos (comprasnet, p. ex.) como sobre 

plataformas de mercado, a Administração deve justificar os motivos relacionados à viabilidade ou conveniência de sua opção, a qual 

deve considerar, dentre outros fatores, acima citados, a competitividade observada em certames conduzidos por meio do sistema 

escolhido; 

IV. Verificar a competitividade quando da escolha de determinada interface, a partir do histórico de certames conduzidos por 

meio dela, em comparação com a competitividade observada em outras plataformas, em licitações para o mesmo objeto, conforme 

orientações e recomendações da NOTA TÉCNICA Nº 2556/2023/CGU/MARANHÃO; 

V. Em homenagem ao princípio da eficiência, orienta-se pela não adoção de múltiplas plataformas, evitando-se a utilização de sistema 

específico a depender do objeto; 

VI. Sempre que optar pela utilização de plataformas de mercado, independentemente da legislação de regência do procedimento 

licitatório a realizar (Lei nº 10.520/2002 ou Lei nº 14.133/2021), atente para o disposto no Acórdão TCU nº 1.121/2023 - Plenário, 

no sentido de que o sistema informatizado deve prever a possibilidade do pagamento, por parte das empresas interessadas, pela 

participação em um único certame, portanto com valor proporcional a esta participação, e não apenas por meio de planos de assinatura 

por período, e que o valor cobrado dos licitantes deve estar de acordo com as condições usualmente praticadas neste mercado; 

VII. Nos municípios que utilizam/optaram pelos sistemas de plataformas que ainda não implementaram o plano por participação 

única, conforme dados da CGU-MA, apresentados em reunião com a Rede de Controle do dia 18/09/23, são: Licitações-E; Siga-

Compras BR; Licita Mais Brasil e BLL Compras, deverá ser cobrado pela prefeitura/câmara, no edital de licitação, cobrança por 

participação única, sob pena de não estar apta para a contratação, tendo como consequências apuração de responsabilidade, tanto do 

município quanto da empresa; 

VIII. Em municípios que utilizam a plataforma BR Conectado (empresa GM TECNOLOGIA E INFORMAÇÃO LTDA.), 

recomenda-se à prefeitura/câmara que se abstenha de fazer pagamentos futuros para a empresa (NT 

2.556/2023/CGU/MARANHÃO); 

IX. Da mesma forma, sempre que optar pela utilização de plataformas de mercado, independentemente da legislação de regência do 

procedimento licitatório a realizar (Lei nº 10.520/2002 ou Lei nº 14.133/2021), abstenha-se de utilizar interfaces que exijam, do órgão 

público promotor do certame, dispêndio financeiro direto para a sua utilização, bem como sistemas cuja única opção de cobrança, 

para licitantes interessados, consista num percentual a ser pago apenas por parte da empresa vencedora, tendo por base o valor a ela 

adjudicado; e 

VI. Nos Pregões ou Concorrências Eletrônicos regidos pela Lei nº 14.133/2021, atente para o disposto no art. 175, § 1º, da mesma 

norma, no sentido de que a interface de mercado eventualmente escolhida para a condução do procedimento deve obrigatoriamente 

estar integrada ao PNCP. 

Fixa-se o prazo de quinze dias úteis para que preste a esta Promotoria de Justiça informações sobre o acatamento da presente 

recomendação ou da apresentação de razões escritas para não acatá-la, sendo a resposta requisitada nos termos da Lei 8.625/93 (art. 

27, parágrafo único, inciso IV). 

Adverte-se, desde já, que o não cumprimento da presente Recomendação ensejará a tomada das medidas judiciais cabíveis, inclusive 

as tendentes à responsabilização das autoridades eventualmente omissas. 

Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Coordenadoria de Documentação e Biblioteca para as publicações pertinentes. 

Remeta-se, para conhecimento, à Câmara Municipal de Fortuna/MA, com requerimento de leitura em plenário. 

Remeta-se, para fins de conhecimento, ao Procurador-Geral do Ministério Público de Contas. 

Afixe-se cópia no átrio da Promotoria, para conhecimento geral.    

Cumpra-se. 

São Domingos do Maranhão, data da assinatura eletrônica.  

_____________ 
1 Água Doce do Maranhão, Alcântara, Altamira, Araguanã, Afonso Cunha, Alto Alegre do Maranhão, Alto Parnaíba, Bacurituba, 

Bacabal, Barreirinhas, Bela Vista do MA, Belágua, Bom Jardim, Brejo de Areia, Buriti, Cajari, Carutapera, Central do MA, 

Cidelândia, Colinas, Conceição do Lago-açu, Dom Pedro, Esperantinópolis, Feira Nova do Maranhão, Fortuna, Fernando Falcão, 

Grajaú, Governador Archer, Governador Luiz Rocha, Governador Newton Bello, Graça Aranha, Humberto de Campos, Igarapé do 

Meio, Itaipava do Grajaú, Joselândia, Lago do Junco, Lago Verde, Loreto, Luís Domingues e Marajá do Sena. 
2 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo: Revista dos Tribunais, 16ª 

edição, 2014. 
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3 FREITAS, Juarez. Discricionariedade Administrativa e o direito fundamental à boa administração pública. 2ª Ed. São Paulo: 

Malheiros, 2009, p. 22 

 

assinado eletronicamente em 12/08/2024 às 14:22 h (*) 

RODRIGO RONALDO MARTINS REBELO DA SILVA 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 

 

 

REC-PJSDM - 112024 

Código de validação: 77074D977E 

RECOMENDAÇÃO Nº 11/2024 

Referente ao SIMP nº 003641-509/2023; 

 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Kléber Alves de Andrade 

Prefeito Municipal 

Prefeitura do Município de São Domingos do Maranhão 

São Domingos do Maranhão – MA. 

Assunto: Recomenda ao Município de São Domingos do Maranhão adequar/regularizar as contratações de plataformas eletrônicas 

nos pregões e concorrência eletrônicos, de acordo com os princípios da economicidade, eficiência e competitividade, nos termos das 

orientações e recomendações da NT Nº 2556/2023/CGU/MARANHÃO, Acórdão TCU nº 1.121/2023 – Plenário e jurisprudência 

dos Tribunais de Contas.  

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, pelo Promotor de Justiça signatário, no exercício das atribuições 

constitucionais e legais, com arrimo no art. 129, III, CR/88, artigo 8°, §1° da Lei Federal 7.347/1985; nos arts. 6º, inciso XX e 7º, 

inciso I, da Lei Complementar nº 75/93; arts. 25, incisos IV, alíneas ‘a’, e “b” VIII, 26, caput e incisos, da Lei nº 8.625/93, bem como 

no art. 26, inciso V, alínea ‘a’, da Lei Complementar Estadual do Maranhão nº 013/91, e: 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa do patrimônio público e social, da moralidade e da eficiência 

administrativa, nos termos dos artigos 127, caput, e 129, II, da Constituição da República; art. 10, XII, da Lei nº 8.625/93 e art. 27, 

IV, da Lei Complementar nº 13/91; 

CONSIDERANDO a previsão do art. 4º, da Resolução nº 164/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que estabelece a 

possiblidade de expedição de recomendação em caráter preventivo, de modo a salvaguardar interesses, direitos e bens de caráter 

coletivo, no âmbito de atuação do Ministério Público; 

CONSIDERANDO que a licitação, consoante o disposto no art. 37, XXI da Constituição Federal, objetiva assegurar a seleção da 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública nas contratações com particulares, garantindo ao mesmo tempo igualdade de 

oportunidades para todos os possíveis interessados mediante um procedimento administrativo formal e impessoal; 

CONSIDERANDO que é dever do Ministério Público primar pela correta aplicação da lei e, notadamente quanto às contratações 

públicas, garantir que os entes fiscalizados atuem em consonância com os deveres de responsabilidade fiscal e de eficiência; 

CONSIDERANDO o disposto no parágrafo único do art. 17-B da Lei nº 8.429/92 (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021), que diz 

que, “Ressalvado o disposto nesta Lei, o controle de legalidade de políticas públicas e a responsabilidade de agentes públicos, 

inclusive políticos, entes públicos e governamentais, por danos ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, 

estético, histórico, turístico e paisagístico, a qualquer outro interesse difuso ou coletivo, à ordem econômica, à ordem urbanística, à 

honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos e ao patrimônio público e social submetem-se aos termos da Lei nº 7.347, 

de 24 de julho de 1985”, que tem como um de seus legitimados ativos o Ministério Público (art. 5º, I);    

CONSIDERANDO que a NLLC (Lei nº 14.133/2021), “estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações 

Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”; 

CONSIDERANDO o advento da Lei nº 14.133/2021, que institui novas regras gerais de licitações e contratos, e passam a viger, 

definitivamente, a partir do dia 29/12/2023 (Lei Complementar nº 198/2023), quando serão revogadas integralmente as Leis nºs 

8.666/93, 10.520/2002 (Lei do Pregão) e arts. 1º a 47-A, da Lei nº 12.462/2011 (Lei que cria o Regime Diferenciado de Contratações 

Públicas – RDC); 

CONSIDERANDO que, nos termos da Lei nº 8.666/1993, é vedado aos agentes públicos admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos 

de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo (art. 3º, §1º, I);  

CONSIDERANDO que o prévio recolhimento de taxas ou emolumentos somente é permitido no caso de fornecimento do edital, 

limitado ao valor do custo efetivo de reprodução gráfica da documentação fornecida (art. 32, §5º); 

CONSIDERANDO que, no âmbito do Poder Executivo Federal, o Pregão Eletrônico é atualmente regulamentado pelo Decreto nº 

10.024/2019, também aplicável aos demais entes federativos (Estados, Distrito Federal e Municípios), especialmente, quando da 

utilização de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, exceto nos 

casos em que houver regulamentação específica em sentido contrário (inteligência do art. 1º) e, desde que, obviamente, o objeto se 

enquadre na categoria de bem ou serviço comum; 


